
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
PRANCHITA – PR
Rua Barão do Rio Branco, 403, Centro – CEP 85730-000
Fone: (46) 3540-1122

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 19/2025

Estabelece diretrizes, procedimentos e padrões mínimos para a implementação das Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil no âmbito do Município de Pranchita - PR, em conformidade com a Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024, e com a Deliberação nº 06/2025 do Conselho Estadual de Educação. Suas disposições aplicam-se a todas as instituições de Educação Infantil do município que atendam crianças de 0 a 5 anos de idade, nas modalidades creche e pré-escola.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES de Pranchita, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil e a Deliberação nº 06/2025 do Conselho Estadual de Educação (CEE);

Considerando o dever constitucional do município de garantir a oferta pública de educação infantil com qualidade social, equidade, acessibilidade e inclusão;

Considerando a necessidade de regulamentação local para assegurar a implementação efetiva das diretrizes nacionais e estaduais;

RESOLVE:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta normativa estabelece diretrizes, procedimentos e padrões mínimos para a implementação das Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil no município, alinhadas com a Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024, e com a Deliberação nº 06/2025 do Conselho Estadual de Educação (CEE).

Art. 2º As disposições desta normativa aplicam-se a todas as instituições de Educação infantil que atendem crianças de 0 a 5 anos, nas modalidades creche e pré-escola no município.

CAPÍTULO II – DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

Art. 3º As instituições deverão adotar processos de gestão democrática, assegurando:
I – participação da comunidade escolar na elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP);
II – atuação de conselhos escolares ou instâncias equivalentes;
III – mecanismos transparentes de comunicação com famílias e responsáveis;
VI – fundamentação nas normativas legais vigentes, com revisões periódicas.


CAPÍTULO III – DA QUALIDADE PEDAGÓGICA

Art. 4º O Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino que oferta Educação Infantil deve ter como foco as interações no cuidado, na educação e no brincar de todas as crianças, desde o nascimento até os cinco anos e onze meses, em complementação à ação das famílias.

Art. 5º O PPP deverá estar alinhado aos documentos oficiais, inclusive aos Parâmetros Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil e contemplar:
I – práticas baseadas em interações, brincadeiras e exploração de ambientes como eixos estruturantes;
II – respeito à diversidade étnico-racial, cultural, linguística, religiosa e territorial;
III – práticas inclusivas e antirracistas;
IV – organização curricular adequada às especificidades do desenvolvimento infantil; 
V – construção coletiva e atualização periódica do Projeto Político-Pedagógico;
VI – planejamento curricular, rotina, avaliação, organização dos espaços e parcerias;
VII – atendimento à demanda por vagas.

Art. 6º As turmas deverão ser organizadas por faixa etária, respeitando os limites estabelecidos pela legislação e normas de qualidade:
I – 0 a 12 meses: 5 bebês por educador(a);
II – 12 a 24 meses: 8 bebês por educador(a);
III – 25 a 36 meses: 12 bebês por educador(a);
IV – 37 a 48 meses: 18 crianças por educador(a);
V – 4 a 5 anos: 20 crianças por educador(a).

Art. 7º Haverá a obrigatoriedade de mais um educador nas seguintes situações:
I – turmas com crianças com deficiência que demandem apoio adicional;
II – turmas com número máximo de crianças atingido;
III – condições físicas da sala que exijam apoio adicional.

CAPÍTULO IV – DA FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

Art. 8º As instituições deverão garantir que:
I – os professores possuam formação em nível superior (Licenciatura em Pedagogia), admitida a formação mínima em curso Normal de Nível Médio, conforme legislação vigente, e estejam cientes de que suas atribuições incluem o cuidado, a alimentação, a higiene, o acolhimento e demais aspectos do desenvolvimento humano;
II – os profissionais da Educação Infantil tenham acesso à formação continuada, preferencialmente em serviço, inserida no calendário pedagógico, visando ao aprofundamento de saberes e ao fortalecimento da identidade profissional;
III – sejam respeitadas condições adequadas de trabalho, incluindo tem para planejamento e estudos;
IV – as carreiras de profissionais de apoio (assistentes, auxiliares, monitores etc.) sejam reconhecidas como funções da educação, com supervisão de docente habilitado, conforme regulamentação das redes de ensino.


CAPÍTULO V – DA INFRAESTRUTURA, ESPAÇOS E MATERIAIS 

Art. 9º As instituições devem assegurar infraestrutura adequada, contemplando:
I– ambientes seguros, acessíveis, inclusivos e estimulantes;
II – espaços internos e externos para brincar, repousar, explorar e criar, com condições de localização, acesso, segurança, salubridade, saneamento, acessibilidade, iluminação e higiene;
III – mobiliário e equipamentos apropriados à faixa etária; 
IV – materiais pedagógicos diversos, acessíveis e inclusivos (livros, brinquedos, equipamentos ampliados,
tecnologia assistiva, etc.);
V – planejamento dos ambientes das salas de referência, alinhado ao currículo, ao PPP e aos documentos oficiais vigentes, contendo, no mínimo:
a) para bebês: áreas de exploração sensório-motora, área macia com colchonetes e tapetes, poltronas, canto de leitura e mobiliários adequados para deslocamentos; 
b) para crianças maiores: áreas de brincadeiras, jogos variados, espaço para leitura e superfícies para produção gráfica e plástica;
c) espaços arejados, iluminados, seguros e com áreas externas para convivência e contato com a natureza.

Art. 10º É obrigatória a acessibilidade arquitetônica, comunicacional e pedagógica em todos os ambientes da instituição.

CAPÍTULO VI – DA INCLUSÃO, ACESSIBILIDADE E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO

Art. 11º As instituições deverão adotar práticas inclusivas e garantir:
I – matrícula obrigatória e não discriminatória;
II – oferta de apoio pedagógico e atendimento educacional especializado quando necessário;
III – Adaptações razoáveis e recursos de acessibilidade.

CAPÍTULO VII – DA AVALIAÇÃO

Art. 12º A avaliação na Educação Infantil deve ser entendida como um processo de acompanhamento e registro do desenvolvimento infantil em seus vários aspectos: físico, cognitivo, intelectual, linguístico, afetivo, moral e social, sem o objetivo de promoção ou retenção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental. A avaliação deve servir para o acompanhamento da forma como a criança se apropria dos conhecimentos trabalhados e como constrói estratégias de aprendizagens. O processo avaliativo deverá ser realizado por meio da observação, da reflexão e do diálogo, tendo como objeto as diferentes atividades da criança, representado, dessa forma, pelo acompanhamento do cotidiano escolar. A avaliação tem o papel fundamental de subsidiar permanentemente o docente na organização e reorganização das ações pedagógicas junto ao universo das crianças.

Art. 13º As instituições deverão adotar registros contínuos e sistematizados, disponibilizados e discutidos periodicamente com as famílias. Os registros devem descrever a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, respeitando seus ritmos, sem finalidade de seleção, promoção, classificação ou parametrização para decisões sobre acesso ao Ensino Fundamental.



CAPÍTULO VIII – DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

Art. 14º O Município instituirá processo contínuo de monitoramento e avaliação da qualidade, contemplando:
I – visitas técnicas às instituições;
II – análise de indicadores de qualidade;
III – acompanhamento pedagógico;
IV – participação da comunidade escolar;
V – publicação anual de relatório público de qualidade e equidade.

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15º Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes promoverá ações formativas para apoiar a implementação desta normativa.

Art. 16º Esta normativa entra em vigor na data de sua publicação.


Pranchita-PR, 08 de dezembro de 2025.







__________________________________
Ana Claudia Canzi Duran
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes
Decreto nº 004/2025
CPF: 037.224.979-57
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